(1\0à1>1V7)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001440-08.2011.4.01.3807/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001440-08.2011.4.01.3807/MG 


VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, trata-se de recurso de apelação interposto pelo réu OSCAR CAETANO NETO da sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Montes Claros/MG, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o recorrente à pena de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime semiaberto, bem como à inabilitação, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, por violação ao artigo 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/67.

Inicialmente, de destacar, que não há que falar em nulidade por ausência de notificação para apresentação de defesa prévia, que trata o art. 2º, I, do DL 201/67.

Tal matéria, inclusive, já foi analisada na r. sentença condenatória recorrida: 
(...) a alegação de nulidade pelo recebimento da denúncia antes da citação deve ser rechaçada. Após o advento da Lei 11.719/08, o momento do recebimento da denúncia se dá nos termos do art. 396 do Código de Processo Penal, após o oferecimento da acusação e antes da apresentação da resposta a ela, seguindo-se o juízo de absolvição sumária do acusado, tal como disposto no art. 397 do aludido diploma legal (HC 201100605805, JORGE MUSSI, STJ – 5ª Turma, DJE DATA 09/10/2012)” (fl. 710v).

De destacar, ainda, aqui, excerto do parecer ministerial sobre a matéria:

Em verdade, houve revogação do inciso I, do art. 2º, do Dec-Lei 201/67 pela lei 11.719/08 ao incluir o §4º no art. 394 do CPP, prescrevendo que “as disposições dos arts. 395 e 398 deste código aplicam-se a todos os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não regulados neste código.” 
Por sua vez, o art. 396 do CPP prescreve que “nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.”
ou seja, para os procedimentos penais de competência do 1º grau de jurisdição foi abolida (revogada)a prévia notificação do acusado para fins de recebimento da denúncia, incluindo os crimes praticados por prefeito municipal (DL 201/67), art. 2º, I) e por funcionário público (CPP, art. 514), sendo certo que no âmbito dos tribunais o processo penal originário segue o rito da lei 8.038/90 (fl. 754).
Passo à análise da controvérsia.

Foi imputada ao apelante a prática do delito previsto no artigo 1º, I, do DL 201/67, que assim dispõe:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio;

(...)

§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, apresentada e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.
Para a configuração do crime do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67, faz-se necessária a demonstração de que o sujeito ativo do delito, no caso o Prefeito Municipal, tenha se apossado do bem ou renda pública, tomando para si a propriedade destes, ou, ainda, alterado a destinação legal ou pactuada a esses recursos.

Na espécie, o Juízo a quo, apreciando as provas colhidas em sede administrativa e depois confirmadas na instrução processual, entendeu demonstradas a materialidade e a autoria delitivas, bem como configurado o elemento subjetivo do tipo penal em análise, com base na seguinte fundamentação, verbis:

(...)

Segundo as provas existentes nos autos, não houve a comprovação de gastos equivalentes a R$ 87.511,48, o que representa mais da metade dos recursos repassados ao Município de São Francisco. Os laudos técnicos de n. 285/09 e 338/10 são bastante elucidativos.

Em análise dos extratos bancários das contas abertas exclusivamente para movimentação dos recursos do convênio, constatou-se a emissão do cheque n. 964.794, vinculado à conta 19.074-8 e, em seguida, depositada na conta de n. 5.259-0, de titularidade da Prefeitura Municipal de São Francisco. Contudo, em consulta aos extratos da conta 5.259-0, os peritos concluíram pela inexistência do referido depósito. Não se comprovou também a aplicação da referida verba no pagamento de pessoal, conforme relatório de Tomada de Contas Especial, no qual o Fundo Nacional de Saúde glosou a referida despesa, tendo em conta a ausência de recibos de pagamentos dos agentes de saúde.
Os cheques 990.911, 990.916, 990.917, 990.918 e 990.919, nos valores de R$ 16.354,21, R$ 644,71, R$ 3.108,84, R$ 10.000,00, R$ 12.000,00, R$ 3.036,70 e R$ 419,54, vinculados à conta 5.810-6, foram emitidos com a vaga justificativa de que seriam sacados para reforço de caixa. No entanto, os peritos afirmaram que nenhum comprovante de transferência dos referidos valores para outra conta da prefeitura foi apresentado, e que não houve comprovação da aplicação das quantias em conformidade com o plano de trabalho do convênio 324/97.

A total ausência de comprovação da aplicação dos recursos públicos ao fim destinado caracteriza o crime previsto no art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/67 (ACR 200338030095640, Desembargador Federal TOURINHO NETO, TRF1 – 3ª Ed, edjf1 data:05/04/2013, PAG 279).

Em seu interrogatório, o acusado declarou que, durante sua gestão à frente do município de São Francisco, enfrentou problemas com o fornecimento de cheques pelo Banco do Brasil, e que por essa razão, teria sido forçado a efetuar saques de valores elevados das contas específicas do convênio n. 324, para executar as ações do programa de combate ao Aedes Agypti. A justificativa apresentada fica fragilizada, já que as irregularidades apontadas consistiram, justamente, na emissão de cheques sem comprovação de que os recursos sacados foram utilizados para cumprimento do objeto do convênio.
Sandra Lacerda David Vieira, secretária municipal na gestão de Oscar Caetano, não soube dizer qual era a destinação dos cheques para reforço de caixa, sacados da conta específica para movimentação dos valores do convênio. Em seu depoimento, Sandra ainda esclareceu que os cheques eram assinados pelo prefeito municipal e que apenas no final de seu período à frente da secretaria passou a assinar, juntamente com o prefeito, os cheques que eram emitidos. As cópias dos cheques destinados ao reforço de caixa trazidas aos autos com a inicial trazem em seu bojo a assinatura do acusado Oscar Caetano Neto.

Waldemar Ribeiro Guimarães, tesoureiro do município na administração do acusado, em seu depoimento prestado em juízo, não soube dizer se os cheques utilizados para reforço de caixa foram efetivamente utilizados para pagamento dos agentes envolvidos na execução do convênio.

Registra-se ainda a não aprovação das contas do convênio 324/97 pelos órgãos públicos, o que resultou, inclusive, na instauração de tomada de contas especial no âmbito do Ministério da Saúde, tendo em vista as impropriedades em sua execução (fls. 710v/711v).

Nesse sentido destaco excerto das contrarrazões ministeriais que muito bem fundamentou a questão. 

(...)

Finalmente, a defesa suscita, a título meramente protelatório, que os atos praticados pelo réu se amoldariam ao art. 1º, III, do DL 201/67.

Não lhe assiste qualquer razão. Os saques na ‘boca do caixa’, pelo réu, dos cheques por ele próprio emitidos (na condição de Prefeito de São Francisco), revelam, de forma cristalina, ter havido efetiva apropriação criminosa dos recursos públicos, e não somente aplicação irregular de verbas públicas (que pressupõe a efetiva aplicação das verbas com finalidade pública diversa, o que não ocorreu).(fl. 745).

Diante desse cenário, mostram-se inquestionáveis os fundamentos expostos na r. sentença condenatória recorrida, não merecendo reforma, razão pela qual a manutenção da condenação do recorrente pela prática do delito do art. 1º, I, do DL 201/67, é impositiva, devendo ser afastada a tese da defesa de desclassificação para o delito previsto no inciso III, do mesmo dispositivo, ambos do DL 201/67.

Passo à análise da dosimetria da pena.

O delito do artigo 1º, I, do DL 201/67, comina pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos.
Na espécie, o magistrado sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, considerou como desfavoráveis ao réu as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, personalidade, conduta social, antecedentes criminais e consequências do crime e fixou a pena-base em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Não reconhecendo circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição da pena, mas presente a causa de aumento decorrente da continuidade delitiva (CP, art. 71), elevou a pena em 2/3 (dois terços), resultando em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Dessa forma, extrai-se que a exasperação da pena-base do crime de desvio de verbas públicas foi suficientemente motivada no que toca à valoração negativa das consequências do delito, porquanto se fundou na expressiva lesão causada aos cofres públicos, no valor de R$ 87.511,48 (oitenta e sete mil, quinhentos e onze reais e quarenta e oito centavos), o que efetivamente constitui maior desvalor. 
Da mesma forma, quanto aos antecedentes criminais, sob o fundamento de que registra uma condenação com trânsito em julgado, pela prática de crime ambiental (cf. fls. 615/618).

Em contrapartida, revela-se inidôneo o fundamento utilizado para a análise negativa da personalidade e da conduta social, porquanto se baseou na existência de ações penais em curso, em manifesta afronta ao enunciado da Súmula 444/STJ: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
Além disso, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que inquéritos ou ações penais em curso e condenações não definitivas não podem ser negativamente valorados na fixação da pena-base, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da presunção de não culpabilidade. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. AÇÕES PENAIS EM CURSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA N. 444 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUANTIDADE DA DROGA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME FECHADO. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...] 
2. Inquéritos policiais, ações penais em andamento e até mesmo condenações ainda não transitadas em julgado, não podem ser considerados como maus antecedentes, má conduta social ou personalidade desajustada, e servir de supedâneo para justificar o afastamento da reprimenda básica do mínimo legalmente previsto em lei, sob pena de malferir o princípio constitucional da presunção de não-culpabilidade. Nesse diapasão, a Súmula n. 444/STJ. 
[...] Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a reprimenda ao patamar de 5 anos e 6 meses de reclusão, além do pagamento de 600 dias-multa, e fixar o regime inicial semiaberto para o seu cumprimento. 
(HC 438.353/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 12/9/2018)

Da mesma forma, com relação à culpabilidade, não há como majorar a pena-base sob o fundamento de que “se trata de crimes cometidos em cargo efetivo e na gestão da coisa pública. As verbas malversadas integravam programa de combate ao Aedes Aegypti (....)” (fl. 711v), posto que ínsito ao tipo legal.
Assim, não obstante desconsiderando as circunstâncias judiciais referentes à personalidade, conduta social e culpabilidade, mantenho a pena-base fixada em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado ao recorrente. Ausentes circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição da pena, mas presente a causa de aumento decorrente da continuidade delitiva (CP, art. 71), em face da quantidade de delitos cometidos, elevo a pena em 2/3 (dois terços), tornando-a definitiva em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Mantenho o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Incabível a substituição da pena reclusiva. 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.
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